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Art. 8o Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data
de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Manoel Dias
Alexandre Rocha Santos Padilha
Miriam Belchior
Gilberto Carvalho

Atos do Senado Federal
.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 26, DE 2013

Estabelece mecanismo de participação po-
pular na tramitação das proposições legis-
lativas no Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O sítio na internet do Senado Federal abrigará me-

canismo que permita ao cidadão manifestar sua opinião acerca de
qualquer proposição legislativa.

Art. 2º Qualquer cidadão, mediante cadastro único com seus
dados pessoais de identificação, poderá apoiar ou recusar as pro-
posições legislativas em tramitação no Senado Federal.

Parágrafo único. No acompanhamento da tramitação legis-
lativa constará, em cada passo, o número de manifestações favoráveis
e contrárias à matéria.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 10 de julho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 27, DE 2013

Autoriza o Estado de Sergipe a contratar
operação de crédito externo, com garantia
da República Federativa do Brasil, no valor
de até US$ 5.788.000,00 (cinco milhões,
setecentos e oitenta e oito mil dólares nor-
te-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Sergipe autorizado a contratar operação

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$
5.788.000,00 (cinco milhões, setecentos e oitenta e oito mil dólares
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao
"Projeto de Modernização Fazendária do Estado de Sergipe".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de Sergipe;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 5.788.000,00 (cinco milhões, setecentos

e oitenta e oito mil dólares norte-americanos);
V - modalidade: empréstimo do Mecanismo Unimonetário

com taxa de juros baseada na taxa de referência do mercado in-
terbancário londrino (Libor);

VI - amortização: parcelas semestrais, consecutivas e na me-
dida do possível iguais, pagas em 15 de junho e em 15 de dezembro
de cada ano, vencendo-se a primeira depois de transcorridos 5 (cinco)
anos, e a última, antes de transcorridos 20 (vinte) anos, ambos con-
tados da data de assinatura do contrato;

VII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre de-
terminada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral
para dólar norte-americano mais ou menos uma margem de custo
relacionada aos empréstimos do BID que financiam os empréstimos
do Mecanismo Unimonetário com taxa de juros baseada na Libor e
mais a margem para empréstimos do capital ordinário vigente na data
de determinação da taxa de juros para cada trimestre expressa em
termos de uma porcentagem anual;

VIII - comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente
pelo BID, calculada sobre o saldo não desembolsado do financiamento
e exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 60 (sessenta)
dias após a assinatura do contrato, mas nunca excedendo o percentual
de 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano);

IX - despesas: periodicamente o BID notificará ao mutuário
um valor devido em um semestre determinado, que não poderá ser
superior a 1% (um por cento) do financiamento dividido pelo número
de semestres compreendidos no prazo original de desembolso;

X - opção de fixação da taxa de juros: com o consentimento
do fiador, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, o mu-
tuário poderá solicitar ao BID:

a) conversão para uma taxa de juros fixa de parte ou da to-
talidade dos saldos devedores sujeitos à taxa de juros baseada na Libor;

b) uma nova conversão de parte ou da totalidade dos saldos
devedores do empréstimo calculados a uma taxa de juros fixa para
taxa de juros baseada na Libor.

§ 1º Em relação ao disposto no inciso X do caput, no caso
da aplicação de taxa fixa de juros aos saldos devedores do em-
préstimo, cada conversão somente poderá ser realizada em valor mí-
nimo equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do montante líquido
aprovado do financiamento ou US$ 3.000.000,00 (três milhões de
dólares norte-americanos), o que for maior, salvo se a conversão for
pelo saldo devido remanescente do empréstimo do Mecanismo Uni-
monetário sujeito à taxa de juros baseada na Libor, caso em que, com
a aprovação do BID, o montante da conversão poderá ser inferior.

§ 2º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em fun-
ção da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
de Sergipe na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é con-
dicionada a que:

I - o Estado de Sergipe celebre contrato com a União para a
concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das cotas ou
parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, na forma
do disposto no art. 159, inciso I, alínea "a", e inciso II da Cons-
tituição Federal, ou resultantes dessas cotas ou parcelas transferíveis,
bem como das receitas próprias a que se referem os arts. 155 e 157,
também da Constituição Federal;

II - seja comprovada a situação de adimplência de todas as
obrigações da administração direta do Estado de Sergipe junto à
União e suas entidades controladas;

III - seja comprovado o cumprimento das condições prévias
para o primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente au-
torização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da
vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 10 de julho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 28, DE 2013

Autoriza o Estado de Sergipe a contratar
operação de crédito externo, com garantia
da União, com o Fundo Internacional para
o Desenvolvimento Agrícola (Fida), no va-
lor de até SDR 10.312.201,00 (dez milhões,
trezentos e doze mil, duzentos e um di-
reitos especiais de saque).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Sergipe autorizado a contratar operação

de crédito externo, com garantia da União, com o Fundo Interna-
cional para o Desenvolvimento Agrícola (Fida), no valor de até SDR
10.312.201,00 (dez milhões, trezentos e doze mil, duzentos e um
direitos especiais de saque).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento parcial do "Projeto de Desenvolvimento de
Negócios Rurais para Pequenos Produtores - Projeto Dom Távora".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de Sergipe;
II - credor: Fundo Internacional para o Desenvolvimento

Agrícola (Fida);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até SDR 10.312.201,00 (dez milhões, trezentos e

doze mil, duzentos e um direitos especiais de saque);
V - prazo de desembolso: 72 (setenta e dois) meses;
VI - carência: 36 (trinta e seis) meses;
VII - amortização do saldo devedor: no prazo de 180 (cento e

oitenta) meses, em 30 (trinta) parcelas pagas semestralmente, em 15 de
maio e em 15 de novembro de cada ano, em dólar norte-americano;

VIII - juros: taxa definida semestralmente pela diretoria do
Fida e paga em dólar norte-americano.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de
Sergipe na contratação da operação de crédito externo referida nesta
Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é con-
dicionado a que o Estado de Sergipe celebre contrato com a União
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das
receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4º do
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras garantias em
Direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as trans-
ferências de recursos necessários para a cobertura dos compromissos
honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do
Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda verificará e atestará a adimplência do Estado de Sergipe
quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10
da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, bem como o cum-
primento das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente au-
torização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da
vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 10 de julho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 29, DE 2013

Autoriza o Estado de São Paulo a contratar
operação de crédito externo, com garantia
da União, com a Corporação Andina de
Fomento (CAF), no valor total de até US$
200.000.000,00 (duzentos milhões de dó-
lares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com a Cor-
poração Andina de Fomento (CAF), no valor total de até US$
200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de cré-
dito externo referida no caput destinam-se ao financiamento parcial
do "Programa de Transporte, Logística e Meio Ambiente".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de São Paulo;
II - credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de

dólares norte-americanos);
V - modalidade: empréstimo com margem variável (variable

spread loan);
VI - prazo de desembolso: 3 (três) anos, contado a partir da

vigência do contrato;
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